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1. Cadastramento e credenciamento de câmaras 
arbitrais 

• Preferência por arbitragem institucional (art. 3º, V, Decreto nº 10.025/2019);

• Inexigibilidade de licitação em razão de se caracterizar como serviço técnico

especializado de natureza predominantemente intelectual e notória especialização

(art. 74, III, Lei nº 14.133/2021);

• Credenciamento de câmara arbitral perante o órgão competente como requisito

essencial para eventual indicação futura;

05



AGU E O CREDENCIAMENTO DE CÂMARAS ARBITRAIS

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/neadir/credenciamento-de-camaras. Acesso em: 24 abr. 2023.



AGU E O CREDENCIAMENTO DE CÂMARAS ARBITRAIS

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/neadir/credenciamento-de-camaras. Acesso em: 24 abr. 2023.



Decreto nº 2.241 de 31 de outubro de 2022 do estado de santa 
Catarina 



• Critérios mais objetivos para a escolha e nomeação de árbitros;

• Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021;

Art. 154. O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados arbitrais e dos comitês de
resolução de disputas observará critérios isonômicos, técnicos e transparentes.

• Sistema aberto de listas de árbitros – art. 13, § 4º, Larb:

As partes, de comum acordo, poderão afastar a aplicação de dispositivo do regulamento do
órgão arbitral institucional ou entidade especializada que limite a escolha do árbitro único,
coárbitro ou presidente do tribunal à respectiva lista de árbitros, autorizado o controle da escolha
pelos órgãos competentes da instituição, sendo que, nos casos de impasse e arbitragem
multiparte, deverá ser observado o que dispuser o regulamento aplicável.

2. LISTA DE ÁRBITROS
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Portaria normativa agu nº 42, de 7 de março de 2022 



Minuta de cláusula padrão do ministério da infraestrutura

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/minuta-clausula-padrao-mecanismos-adequados-resolucao-controvérsias. Acesso em: 24 abr. 2023.



3. PREFERÊNCIA POR CLÁUSULAS HÍBRIDAS

• Cláusula escalonada:

 Câmaras privadas disponibilizam cláusula escalonada padrão.

 Cláusula med-arb ou DB-arb.

• Cláusula “arb-med-arb”:

 Vantagem: termo final de mediação com eficácia de título executivo judicial (no caso de acordo total

durante a arbitragem) – Lei de Mediação, art. 20, par. único; CPC, arts. 515, II e VII (OLIVEIRA, G. H.;

TRISTAO, M. A. Acordo nas arbitragens envolvendo a administração pública: potencialidades do uso da cláusula “arb-med-arb” no Brasil. 2022, p. 165-

185).
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Cláusula padrão cam-ccbc

Fonte: Disponível em: https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/arbitragem/modelos-de-clausula/#a6. Acesso em: 24 abr. 2023.



4. DSD, ARBITRAGEM E CLÁUSULAS HÍBRIDAS

• O Desenho de Solução de Disputas ou Dispute System Design (DSD) é uma técnica que visa

utilizar métodos adequados e pacificadores de conflitos, customizando a possível solução.

 Interessante para o tratamento de temas sensíveis – ex. desastres ambientais, direito de crise, etc.

• De acordo com Diego Faleck, o processo de design de sistema de disputas deve seguir três

pontos:

“(i) quem são as partes interessadas e afetadas (stakeholders); (ii) quais são os temas sobre

os quais versam as disputas; e (iii) como as disputas são resolvidas e por quê (sistema

existente)”. (FALECK 2009, p. 10)
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5. RELEVÂNCIA DAS MINUTAS DE CLÁUSULA PADRÃO DE 
SOLUÇÃO DE DISPUTAS

• Possibilidade de prever e de evitar celeumas que possam ser causadas posteriormente, com

base na redação da cláusula ou do contrato, que, porventura, não tenham sido abrangidas ou

mal redigidas.
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TEMAS INSERIDOS NAS MINUTAS:

Direitos patrimoniais disponíveis: definir quais são as matérias arbitráveis;

Tempo de duração do procedimento arbitral;

Princípio da publicidade;

Modo de instauração do procedimento arbitral e composição do tribunal;

Arbitragem de direito, institucional, sendo aplicável o direito material brasileiro;

Câmara de arbitragem responsável;

Modo de pagamento das custas e honorários dos árbitros;

Árbitro de emergência;

Modo de produção de provas e nomeação de perito, caso necessário;

Modo de cumprimento da sentença arbitral caso exista condenação do ente público.



Minuta de cláusula padrão do minfra:
Arbitrabilidade objetiva

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/minuta-clausula-padrao-mecanismos-adequados-resolucao-controvérsias. Acesso em: 24 abr. 2023.



Minuta de cláusula padrão do minfra:
Condenação ente público

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/minuta-clausula-padrao-mecanismos-adequados-resolucao-controvérsias. Acesso em: 24 abr. 2023.



6. ARBITRAGEM E INFRAESTUTURA 

Decreto nº 10.025/2019 

Câmaras arbitrais deverão ser previamente credenciadas pela AGU (art. 
3º, VI);

Regras de direito material serão as da legislação brasileira (art. 3º, II);

A arbitragem será realizada no Brasil e em língua portuguesa (art. 3º, III);

Em regra: as informações da arbitragem serão públicas, ressalvadas 
aquelas necessárias à preservação de segredo industrial ou comercial e 

aquelas consideradas sigilosas pela legislação brasileira (art. 3º, IV);

Será observados o prazo mínimo de 60 dias para resposta inicial e o prazo 
máximo de 24 meses para a sentença arbitral, contados da data da 

celebração do termo de arbitragem (art. 8º, I e II).



Intervenção amicus curiae em temas sensíveis

Ref.:   Interpretação e aplicação do Regulamento do CAM/CCBC
Arbitragens que envolvem a Administração Pública Brasileira 

RA 09/2014

Fonte: Disponível em: https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/resolucoes-administrativas/ra-09-2014-arbitragens-com-a-adm-publica-
brasileira/. Acesso em: 24 abr. 2023. Acesso em: 24 abr. 2023



Intervenção do ente público - Arbitragem do Linhão: 
ANEEL V.  TNE



7. CONCLUSÃO
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